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    APRESENTAÇÃO




    Compreender Direito Tributário e Direito Empresarial no Brasil é essencial para o desenvolvimento social e econômico de um país. Todavia, por serem áreas de conhecimento muito técnicas, exigem dos juristas e estudantes dedicação e espírito crítico aguçado.




    A obra “Temas de Direito Tributário e Empresarial – Volume 2” dá continuidade a uma importante coleção que trabalha temas fundamentais do Direito Tributário e do Direito Empresarial, trazendo artigos que trabalham de maneira profunda e assertiva questões centrais tanto para o conhecimento acadêmico, quanto para a prática de profissionais do Direito.




    A obra foi concebida para atender à necessidade e aos anseios dos profissionais e acadêmicos, que desejam aprofundar seus conhecimentos, relacionando teoria e prática, ciência e experiência, pois o Direito Tributário exige dos profissionais de Ciências Jurídicas constante atualização tanto em relação à legislação, quanto em relação à teoria e jurisprudência que regem as atividades na área.




    A leitura possibilita aos leitores o aprofundamento do conhecimento teórico, técnico e prático de temas essenciais à tributação, permitindo compreender diferentes esferas de tributação federal, estadual e municipal, tanto no âmbito consultivo como no contencioso administrativo e judicial.




    A obra conta com estudos de tópicos atuais, que fazem parte de importantes debates acadêmicos e dos tribunais superiores. Cada capítulo tem um fino e minucioso acabamento, trabalhados com precisão técnica e espírito crítico que acabam em conclusões sempre objetivas e profundas. Sendo assim é uma valiosa contribuição para estudantes, pesquisadores e operadores do Direito.




    André Luís Vieira Elói
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    RESUMO: O presente artigo tem como objetivo apresentar uma análise quanto à constitucionalidade formal, no que se refere ao processo legislativo previsto na Constituição do Estado da Bahia, na Lei Orgânica do Município do Salvador e no Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município do Salvador, e material, no que se refere ao respeito aos princípios constitucionais da Capacidade Contributiva, da Vedação ao Confisco, da Legalidade, da Transparência e da Razoabilidade, das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013 que majoraram o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU com vigência em 1º de janeiro de 2014 gerando gravoso impacto na manutenção da propriedade pelo contribuinte.




    Palavras-chaves: IPTU; Majoração do IPTU no Município do Salvador; (In)constitucionalidade Formal; (In)constitucionalidade Material.




    1. INTRODUÇÃO




    Ao iniciar o ano de 2014, a Prefeitura Municipal do Salvador realizou o lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU com base na legislação tributária municipal, assim como nos ditames das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, aprovadas no final do exercício do ano de 2013, enviando aos seus contribuintes os carnês referentes ao exercício do ano de 2014.




    Ao ter acesso ao carnê, a população soteropolitana foi surpreendida com relação aos valores cobrados, visto que se diferenciam aos cobrados no exercício anterior e passaram a se perguntar sobre os fundamentos das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, que geraram significativa onerosidade tributária.




    A repercussão dos questionamentos quanto à legalidade e/ou inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013 foi alarmante e as suspeitas de vícios foram tão expressivas que diversos órgãos e organizações públicas e privadas, pessoas físicas e jurídicas, individual ou coletivamente, começaram a buscar em via administrativa ou judicial a solução de tal lide. Como exemplos, podem ser citadas duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade movidas pela Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Bahia, e pelo PCdoB - Partido Comunista do Brasil, que ainda estão sob julgamento, o que motivou a escrita do presente artigo.




    Diante da insegurança jurídica causada pela majoração do Imposto sobre o IPTU, pretende-se responder à seguinte pergunta: a majoração do IPTU do Município do Salvador, ocorrida através da aprovação das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, se encontra pautada no quanto previsto na Constituição do Estado da Bahia, bem como na Constituição Federal de 1988?




    O presente artigo tem como objetivo analisar a constitucionalidade das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, aprovadas no final no exercício 2013, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2014, que versam sobre a majoração do IPTU no Município do Salvador – BA.




    A metodologia utilizada para a elaboração da pesquisa foi a pesquisa bibliográfica, elaborada com base em materiais teóricos já publicados, e estudo de caso enquanto caso decisivo, com a finalidade de confirmar ou contestar a constitucionalidade das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, através da análise literal das leis, das informações contidas em jornais ou revistas, das publicações de organizações e dos documentos contidos na internet.




    O desenvolvimento deste artigo versará sobre o Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU (o Tributo e sua Classificação, os Impostos no Sistema Tributário Nacional e o Imposto Sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU: fundamentos e características), que servirá de base teórica para o estudo do tema e de forma igual versará sobre a análise da (In)constitucionalidade da Majoração do IPTU do Município do Salvador no Exercício 2013 (a (In)constitucionalidade Formal por Violação ao Processo Legislativo e a (In)constitucionalidade Material por Violação aos Princípios da Capacidade Contributiva, da Vedação ao Confisco, da Legalidade, da Transparência e da Razoabilidade), respondendo às inquietações da população soteropolitana quanto à constitucionalidade ou não da majoração do IPTU no Município do Salvador.




    2. O IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU




    O presente capítulo objetiva identificar o IPTU e suas peculiaridades. Para tanto, serão apresentados apartadamente dois institutos: o imposto, gênero de onde o IPTU é espécie e o tributo, gênero de onde o imposto representa espécie.




    2.1. O Tributo e sua Classificação




    “Para promover o bem comum, o Estado exerce funções que são financiadas por recursos financeiros comumente identificados como receita. Estas provêm principalmente da imposição tributária” (NOGUEIRA, 1999, p. 29).




    A Constituição Federal de 1988 – CF/88 não cria tributos, mas sim atribui competência para que os entes federados os façam, ou seja, é a lei que atribui ao Estado o poder de tributar, isto é, o direito de exigir uma prestação pecuniária do contribuinte ou do responsável.




    O tributo é definido pelo Código Tributário Nacional – CTN, do ano de 1966, em seu art. 31. Diante do conceito de tributo, no presente artigo, merecem destaques os termos “compulsória”, caracterizada por Machado (2010) como a “ausência do elemento vontade no suporte fático da incidência da norma de tributação” e “atividade administrativa plenamente vinculada” definida por Carvalho Filho (2013) como atividade “cuja execução fica inteiramente definida na lei”. Segundo o autor, sobre o ato vinculado “não é concedida qualquer liberdade quanto à atividade a ser desempenhada e, dessa forma, deve submeter-se por inteiro ao mandamento legal”.




    Apesar de previsão expressa no art. 3 do CTN/66 quanto à obrigatoriedade da instituição do tributo em forma de lei ou, segundo Alexandre (2013), de “ato normativo de igual hierarquia”, Cassone (2012), afirma que “a lei não pode estabelecer competências tributárias que não estejam previstas na Constituição Federal”.




    O fato gerador de cada obrigação é somente o que determina a natureza jurídica do tributo, conforme registra o art. 4 do CTN/662. Becker (2002), ao tratar do fato gerador dos tributos, destaca que:




    (...) a verdadeira natureza jurídica do tributo não é aquela que decorreria do nome do tributo constante na lei ou da intenção do legislador; ela resulta da regra jurídica contida na lei (fórmula literal legislativa) que se enquadrou na totalidade do sistema jurídico (BECKER, 2002, p. 367).




    No entanto, somente através da ótica da classificação dos tributos pode-se analisar o seu fato gerador. Desta forma, segundo Alexandre (2013), devendo o Estado realizar alguma atividade específica com relação ao devedor, o tributo é vinculado à prestação; do contrário, trata-se de um tributo não vinculado.




    O CTN/66 lista enquanto tributos apenas os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, abraçando a teoria tripartida, conforme seu art. 5. Esta mesma descrição está contida no art. 145 da CF/883. Entretanto, a jurisprudência também reconhece a natureza jurídica tributária tanto do empréstimo compulsório quanto das contribuições especiais, instituindo o reconhecimento nos incisos I e II do art. 4 do CTN/664.




    O reconhecimento da adoção da teoria tetrapartite pela CF/88 dá-se ao analisar o seu art. 149, cumulado com o art. 217 do CTN/66, no qual foi estabelecido que as disposições no Código não excluem a incidência e exigibilidade de demais contribuições; sobre a relação ao empréstimo compulsório, desde a CF/67, foi-lhe dada atenção especial ao prever que a União poderá instituir empréstimos compulsórios “nos casos especiais definidos em lei complementar, aos quais se aplicarão as disposições constitucionais relativas aos tributos e às normas gerais de Direito Tributário”.




    O art. 145 da CF/88 não restringe as espécies tributárias às três enumeradas, apenas lista as espécies comuns a todos os entes, não se tratando de lista exaustiva, enquanto o art. 148 da CF/88 prevê o empréstimo compulsório como de competência exclusiva da União. O mesmo raciocínio faz-se ao analisar o art. 149 e 149-A da CF/88 que prevê as contribuições especiais, exceto a que se relaciona com a previdência dos servidores públicos. Ressalte-se que, atualmente, o Supremo Tribunal Federal – STF tem se posicionado favorável à adoção da teoria tetrapartite.




    Dentre as espécies de tributo listadas acima, passa-se a discorrer sobre o imposto e suas particularidades. Seu registro permitirá compreender estruturalmente o IPTU, objeto central deste capítulo.




    2.2. Os Impostos no Sistema Tributário Nacional




    Os impostos no Sistema Tributário Nacional - STN possui instituição prevista no art. 145, I, CF/88, pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.




    O imposto é conceituado pelo CTN, em seu art. 165. Claramente, percebe-se a impossibilidade da existência de contraprestação por parte do Estado quando se tratar do imposto enquanto uma espécie de tributo, bastando tão somente para a sua cobrança a realização pelo particular do fato gerador, constituindo-se enquanto tributo unilateral.




    Na mesma interpretação, Carvalho (2004) preleciona que “é da índole do imposto, no nosso direito positivo, a inexistência de participação do Estado, desenvolvendo atuosidade atinente ao administrado”. Também Nogueira (1999) assim reitera, afirmando que o imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador (nuclear) uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.




    “Em outras palavras, toda regra jurídica tributária que tiver como base de cálculo do tributo um fato lícito qualquer, exceto coisa ou serviço estatal, terá criado um imposto” (BECKER, 2002, p. 380).




    De acordo com Fabretti (2009), ao analisar o art. 16 do CTN, combinado com o art. 5, inciso I, da CF/88, percebe-se que, enraizados no princípio da isonomia, os impostos têm caráter universal, obrigando a todos os que se associam ao atingimento do fato gerador.




    Já o art. 167, IV, da CF6, trata do princípio da não afetação, ou seja, do impedimento de se vincular receita de impostos a órgãos, fundos ou despesa, salvo quando tratar-se de ações e serviços públicos relacionados à saúde, educação e a realização de atividades da administração tributária. Portanto, o imposto visa custear despesas públicas gerais ou universais, não estando vinculado ou afetado (SABBAG, 2013, p. 410).




    Ao tratar de impostos, a CF/88 exige que os fatos geradores, as bases de cálculo e os contribuintes sejam definidos por lei complementar (conforme art. 146, III, a), objetivando garantir a uniformidade da incidência tributária em todo o território nacional e, consequentemente, respeitando o princípio da isonomia tributária, podendo os demais entes federados exercerem esta competência legislativa plena quando a União deixar de editar tais normas gerais, conforme entendimento do STF e o quanto disposto no art. 24, §3 da CF7.




    A CF/88, em seu §1 do art. 145, assegura, sempre que possível, quando se refere à graduação do imposto, o respeito ao princípio da capacidade contributiva8.




    O CTN, em seus artigos 19 a 73, divide os impostos em quatro blocos: sobre o comércio exterior; sobre o patrimônio e a renda; sobre a produção e a circulação e; impostos especiais. Após a apresentação dos institutos tributo e imposto, será data atenção especial ao IPTU, sob a competência dos municípios ou do Distrito Federal, com a finalidade de subsidiar a análise da constitucionalidade da majoração do IPTU do município do Salvador.




    2.3. O Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU: fundamentos e características




    O Sistema Tributário Nacional instituiu dois impostos que versam sobre a propriedade imobiliária, sendo o ITR e o IPTU. Sumariamente, o que difere um do outro é a localidade que o imóvel está localizado (zona urbana ou zona rural), dentre outros. Entretanto, interessa para o presente artigo o estudo do IPTU, o que será abordado nos próximos parágrafos.




    O nomen juris do IPTU é Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana e sua disposição constitucional está contida no art. 156, inciso I e §19, bem como no art. 182 da CF/8810. Já sua disposição legal está contida nos artigos 32 a 34 do CTN.




    A competência tributária de instituir o IPTU e de isentar autonomicamente os contribuintes, através de lei ordinária, é política e indelegável (conforme art. 7, caput, CTN) do Município ou do Distrito Federal onde estiver localizado o bem imóvel.




    “Caso venha a ser constituído no Brasil território não dividido em município, a competência para instituição e isenção do IPTU será da União, conforme estabelece o art. 147 da CF/88” (SABBAG, 2013, p. 966).




    A Súmula 399 do STJ estabelece que “cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU”. Entretanto, o sujeito passivo, alternativamente, está descrito no art. 34 do CTN/6611.




    Neste ínterim, cabe esclarecer que o locatário, embora possuidor, não se enquadra nem como responsável tributário, nem como contribuinte do IPTU e a previsão de seu pagamento no contrato locatício representa, tão somente, um acordo de vontades, por ser mero detentor de coisa alheia, conforme jurisprudência:




    EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPTU. CONTRIBUINTE. POSSUIDOR. ART. 34




    DO CTN. 1. O IPTU é imposto que tem como contribuinte o proprietário ou o possuidor por direito real que exerce a posse com animus definitivo – art. 34 do CTN. 2. O comodatário é possuidor por relação de direito pessoal e, como tal, não é contribuinte do IPTU do imóvel que ocupa. 3. Não sendo contribuinte o possuidor e confundindo-se, no Município, as posições de proprietário do imóvel e de sujeito ativo para a cobrança do IPTU, resulta indevido o tributo. 4. Recurso especial improvido. (REsp 325.489/SP, rel. Min. Eliana Calmon, 5ª T.; j. 19-112002).




    Quanto ao possuidor contribuinte, só poderá sê-lo considerado caso seja constatado animus dominis, sendo insuficiente a posse de per si.




    Em sentido contrário está o STJ quanto à enfiteuse, sendo constitucionalmente contribuinte do IPTU:




    EMENTA: TRIBUTÁRIO - IPTU - CONTRIBUINTE: ART. 34 DO CTN - IMÓVEL ENFITÊUTICO. 1. Por força do disposto no art. 34 do CTN, cabe ao detentor do domínio útil, o enfiteuta, o pagamento do IPTU. 2. A imunidade que possa ter o senhorio, detentor do domínio indireto, não se transmite ao enfiteuta. 3. Bem enfitêutico dado pela UNIÃO em aforamento. 4. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 267.099/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2 T., j. 16-04-2002).




    O usufrutuário também é, de acordo com o STJ, contribuinte do IPTU:




    EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA.




    USUFRUTUÁRIO. REDIRECIONAMENTO. 1. Em caso de usufruto, o sujeito passivo do IPTU é o usufrutuário e não o nu-proprietário do imóvel. Precedentes do STJ. 2. É cabível o redirecionamento da execução contra o usufrutuário, ainda que a certidão de dívida ativa tenha sido expedida em nome do nu-proprietário. Com efeito, os usufrutuários que não comunicaram ao Fisco a transmissão da posse não podem se beneficiar do descumprimento da obrigação acessória. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70052475290, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 09/01/2013.




    Também é responsável pelo pagamento do IPTU, conforme art. 130 do CTN/6612, a pessoa que adquire o imóvel com dívida de IPTU, desde que esta dívida seja anterior à compra.




    Sucintamente, Sabbag (2013) elenca os possíveis sujeitos passivos do IPTU:




    (...) o proprietário (o locatário, nunca); o enfiteuta; o usufrutuário; o superficiário; o possuidor com animus dominis; o possuidor ad usucapionem; o promitente comprador de imóvel de entidade imune; e, finalmente, o responsável tributário




    (...).




    Portanto, tanto o proprietário, quanto o enfiteuta, o usufrutuário, o superficiário, o possuidor com animus dominis, o possuidor ad usucapionem, o promitente-comprador de imóvel de entidade imune e o responsável tributário são possíveis sujeitos passivos do IPTU.




    O fato gerador do IPTU está descrito no art. 32, CTN/6613 e dá-se no território urbano do município, conforme artigos 153, I, CF/88 c/c art. 32, CTN/66 com apuração no dia 1º de janeiro de cada ano.




    No que se refere ao território urbano, este se encontra definido em lei municipal. Entretanto, é necessário observar o critério mínimo disposto no §1, art. 32, CTN/6614.




    Todavia, as áreas urbanizáveis ou de expansão urbanas, assim definidas em lei municipal, também estarão sujeitas ao IPTU, mesmo sem o cumprimento dos critérios estabelecidos no §1, art. 32, CTN/66, bastando o loteamento ser aprovado pelo poder público, como se depreende do §2, art. 32, CTN/6615.




    Contudo, caso o imóvel cumpra os requisitos do art. 32 (critério geográfico), mas a destinação deste/as atividades desenvolvidas sejam de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, incidirá sobre estes imóveis o ITR, por ser este um critério complementar, conforme art. 15 do Decreto-Lei nº 57/6616.




    Na mesma linha encontra-se Machado (2010, p. 412 e 413) ao afirmar que:




    (...) hoje o critério geográfico é regra. O imóvel deve ser considerado urbano, ou rural, conforme esteja situado na zona urbana, ou fora dela. Excepcionalmente, porém, um imóvel situado na zona urbana, deve ser classificado para fins tributários como imóvel rural, em face de sua destinação, tal como determina o art. 15, do Decreto-Lei nº 57, de 18.11.1996.




    Também a jurisprudência já se posicionou em consonância a este entendimento:




    AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. MUNICÍPIO DE RIBEIRAO PRETO. SÍTIO RECREIO. INCIDÊNCIA. IMÓVEL SITUADO EM ÁREA




    URBANA DESPROVIDA DE MELHORAMENTOS. DESNECESSIDADE. (...)




    2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é legal a cobrança do IPTU dos sítios de recreio, localizados em zona de expansão urbana definida por legislação municipal (...), mesmo que não contenha os melhoramentos previstos no art. 31, 1º, do CTN. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 783.794/SP, STJ, 2ª Turma, Mauro Campbell Marques, unânime, 15-12-2009, DJe de 8-2-2010).




    Desta forma, o fato gerador do IPTU é a propriedade, a posse ou o domínio útil de bem imóvel, seja por acessão física ou por natureza, localizado na zona urbana do Município ou em zonas urbanizáveis, conforme art. 32 do CTN.




    O valor venal do bem imóvel é a base de cálculo do IPTU (terra e possíveis edificações), desconsiderando os móveis que o compõe, conforme art. 33 e seu parágrafo único do CTN/6617.




    Segundo Sabbag (2013), o valor venal do imóvel “é o preço à vista que o imóvel alcançaria se colocado à venda em “condições normais” no mercado imobiliário, sem incluir qualquer encargo relativo a financiamento”. Ele é determinado pelo Município, a partir de uma planta genérica de valores que a partir da localização do imóvel que, dependendo do zoneamento urbano, terá maior ou menor valor.




    Nos termos do art. 148 do CTN, à administração pública cabe apurar o valor venal do imóvel ao calcular o imposto devido, assegurando o direito à avaliação contraditória pelo contribuinte. Entretanto, é facultado ao Poder Executivo, em momento posterior, a mudança na base imponível, o que pode vir a gerar violação ao princípio da segurança jurídica.




    Balizada no princípio da legalidade tributária (art. 150, I, e art. 5, II da CF/88), a base de cálculo é estabelecida por meio de lei, conforme art. 97, IV, CTN/6619.




    Com base no art. 146, III, “a”, CF/8818, a alteração/majoração da base de cálculo também compete à lei complementar. Em contrapartida, segundo o §2, do art. 97, CTN/66, mera correção monetária da base de cálculo com base e índices oficiais de correção monetária não constitui majoração, sendo desnecessária lei para atualizá-la, podendo sê-lo feita por ato infralegal19. Entretanto, se o ato infralegal se exceder em relação aos índices oficiais, somente o excesso será considerado indevido, permanecendo válido o valor da real atualização (CASSONE, 2012, p. 347).




    O princípio da anterioridade está previsto no § 1, art. 150, CF/88 e a alteração na base de cálculo é uma exceção à noventena, permanecendo o respeito à anterioridade anual. Desta forma, existe a obrigatoriedade da sua instituição no ano anterior, sem, contudo, necessitar esperar ao menos noventa dias para entrar em vigor. Nos demais dispositivos, o IPTU submete-se ao princípio da anterioridade como um todo.




    A diferença primordial entre a planta de valores genéricos e a planta de valores concretos está na premissa de que a primeira deve ser estabelecida por lei, enquanto a segunda pode ser elaborada por ato infralegal visto este destinar-se a tornar possível o cumprimento da lei (CASSONE, 2012, p. 347).




    Ainda de acordo com o autor supracitado, ao definir a planta de valores, tanto o legislativo (genérica) quanto a administração tributária (concreta) deve colher elementos de fato para compô-la (preço genérico fixado pela lei, topografia do imóvel, tipo do imóvel, dentre outros fatores).




    Com o objetivo de evitar que os princípios da segurança jurídica, da capacidade contributiva, da igualdade e da vedação ao confisco, dentre outros, sejam feridos, as plantas de valores devem ser examinadas caso a caso.




    A alíquota representa a dimensão do fato gerador calculado através de índice de percentagem que permitirá o cálculo do quantum tributário a pagar. Esta, não encontra qualquer limitação por parte da CF/88.




    Como disposto no art. 97, IV, CTN/66, sua constituição/instituição dar-se-á através de lei municipal, visto não estar contido no rol dos tributos extrafiscais que comportam disposição em contrário.




    A variação das alíquotas está prevista na CF/88 nos seus artigos 182, §4, II20 c/c art. 156, § 1, I e II da CF/8821. Destaca-se que o IPTU é o único imposto não federal dotado de progressividade.




    A Lei nº 10.257/2001, Estatuto da Cidade, estabelece no seu art. 1 que no tocante ao art. 182 da CF/88, deve ser aplicada esta lei. Ou seja, na execução da política urbana, no que se refere à progressividade do IPTU no tempo, deve-se aplicar o quanto disposto nesta Lei, mais especificamente no seu art. 722.




    Vale ressaltar que tanto o art. 182, §4, II, CF/88, quanto o art. 7 da Lei nº 10.257/2001 diz respeito à progressividade no tempo como forma de pressão aos contribuintes que não dão ao bem imóvel adequado aproveitamento, descumprindo a função social da propriedade. Já o art. 156, § 1º, I e II da CF/88 diz respeito à possibilidade do IPTU vir a ter progressividade em razão do valor do imóvel (com alíquotas diferentes em razão da localização e do uso do imóvel).




    Sobre o caráter fiscal do IPTU, Machado (2010) afirma que “a função do imposto (...) é tipicamente fiscal. Seu objetivo primordial é a obtenção de recursos financeiros para os Municípios, apesar de, hodiernamente, dificilmente um imposto deixa de ter função também extrafiscal”.




    A progressividade extrafiscal (no tempo) tem previsão originária/genuína na CF/88, em seu art. 182, §4, II; já a progressividade fiscal (em razão do valor do imóvel com alíquotas diferentes em razão da localização e do uso do imóvel), esta foi inserida na CF/88 através da Emenda Constitucional nº 29/2000, resultando no art. 156, § 1, I. A Súmula 668 do STF versa sobre a questão: “É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana”.




    Em consonância com a Súmula 668 do STF, está à jurisprudência disposta abaixo:




    EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA (IPTU). MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. PROGRESSIVIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA 668/STF. De acordo com a orientação firmada neste Tribunal, ratificada no julgamento do AI 712.743-QO, rel. min. Ellen Gracie, é inconstitucional a cobrança progressiva do IPTU antes da EC 29 /2000. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 507591 MG, STF, 2ª Turma, Min. Joaquim Barbosa, DJe-218 DIVULG 19-112009 PUBLIC 20-11-2009).




    A progressividade extrafiscal (no tempo) do IPTU deve estar em consonância com o princípio da capacidade contributiva, assim como a progressividade fiscal (em razão do valor do imóvel). Para Sabbag (2013), a progressividade é técnica de incidência de alíquotas variadas, cujo aumento se dá na medida em que se majora a base de cálculo do gravame.




    O próprio STF já se posicionou favorável à variação de alíquotas através da Súmula n. 539, destacando que é constitucional a lei do município que reduz o imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela residência do proprietário, que não possua outro.




    Ainda sobre a progressividade de alíquotas, Súmula nº 589 do STF, veda a fixação de alíquotas progressivas com base no número de imóveis do contribuinte, apresentando que é inconstitucional a fixação de adicional progressivo do imposto predial e territorial urbano em função do número de imóveis do contribuinte.




    O lançamento do IPTU é realizado de ofício anualmente pela administração tributária, que constitui o crédito tributário, levando em consideração o cadastro dos imóveis constante no seu banco de dados.




    O contribuinte não participa do procedimento do lançamento, visto não haver determinação legal quanto à necessidade de se declarar os dados nem de se antecipar valores.




    Após o lançamento, o contribuinte é notificado através da remessa do carnê a realizar o respectivo pagamento, conforme aduz a Súmula 397 do STJ: “O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço”.




    Conforme STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL AgRg no REsp 996026 MG 2007/0241508-7 (STJ), quanto à comprovação do recebimento do carnê, esta é presumida, podendo o contribuinte, “(...) para afastar a presunção, comprovar que não o recebeu (...)”.




    A Súmula 724 do STF, in fine, prevê a imunidade tributária sobre o patrimônio das instituições listadas no art. 150, VI, c, CF/88, ou seja, “(...) dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades”:




    Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, c, da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.




    A imunidade tributária sobre patrimônio das entidades referidas pelo art. 150, VI, c, CF/88, também é reconhecida jurisprudencialmente, conforme julgado a seguir:




    EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPTU. (...) 1. A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, “c”, da CF alcança todos os bens das entidades assistenciais de que cuida o referido dispositivo constitucional. (...). Entidade de caráter religioso. Reconhecimento da imunidade, com desoneração do IPTU/2009. (...). Dá-se provimento ao recurso.” 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgR no RE com Agravo 658.080/SP, STF, 1ª Turma, Luiz Fux, unânime, 13-12-2011, DJe-033 de 15-02-2012).




    Consubstanciados no art. 150, VI, “a”, CF/8823, no que tange ao instituto da imunidade recíproca, os entes federados estão isentos do IPTU. Entretanto, para que a imunidade seja assegurada, deve-se respeitar o quanto determina o § 3 do art. 150 da CF/8824.




    O mesmo raciocínio está esculpido na Súmula 583 do STF, destacando que promitente-comprador de imóvel residencial transcrito em nome de autarquia é contribuinte do imposto predial territorial urbano.




    Este título objetivou apresentar o instituto do IPTU de forma abrangente e contextualizada, tendo o cuidado de situá-lo enquanto espécie de imposto que compõe o sistema tributário brasileiro. Sua escrita servirá de referência na análise da constitucionalidade da majoração do IPTU do município do Salvador a seguir disposta.




    3. ANÁLISE DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA MAJORAÇÃO DO IPTU DO MUNICÍPIO DO SALVADOR NO EXERCÍCIO 2013




    No fim do exercício 2013, o Poder Executivo enviou duas mensagens acompanhadas de dois Projetos de Lei ao Poder Legislativo, que propunham alterações significativas no Sistema Tributário do Município do Salvador referentes ao IPTU.




    A primeira mensagem (nº 16/2013, de agosto de 2013) versava, dentre outros assuntos, sobre a modificação da forma de tributação do IPTU, alterando os critérios de progressividade das alíquotas e sobre a previsão de publicação anual, pela Secretaria Municipal da Fazenda de Tabela de Alíquotas Progressivas. Esta mensagem refere-se ao Projeto de Lei nº 642/2013 que se transformou na Lei Municipal nº 8.464/2013.




    Após a aprovação da Lei Municipal nº 8.464/2013, o Poder Executivo publicou a Instrução Normativa – INSEFAZ/DGRM nº 12 de 20 de dezembro de 2013 que estabeleceu a Tabela de Alíquotas Progressivas do IPTU, com vigência a partir de 1º de janeiro do exercício 2014, ou seja, menos de quinze dias após a sua publicação.




    A segunda mensagem (nº 17/2013, de agosto de 2013), versava sobre a alteração e a inserção de dispositivos da Lei Municipal nº 7.186/2006 instituindo o Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, sobre a revogação de dispositivos das Leis Municipais n° 7.394/07 e nº 5.311/97 e sobre a revogação das Leis Municipais nº 4.965/94 e 5.849/00. Esta mensagem refere-se ao Projeto de Lei nº 643/2013, que se transformou na Lei Municipal nº 8.473/2013.




    Dentre as principais alterações advindas da Lei Municipal nº 8.473/2013, destaca-se a mudança do critério “Padrão Construtivo” para o critério “Valor Venal” através da atualização da Planta Genérica de Valores – PGV, da aprovação dos Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e construção para efeito de apuração do valor venal dos imóveis e lançamento do IPTU, da aprovação dos fatores de localização, dos fatores de instalação e equipamentos específicos e da instituição dos fatores fiscais e das zonas fiscais. Houve ainda o estabelecimento dos limites de cobrança do IPTU.




    As duas leis passaram a vigorar em 1º de janeiro de 2014, ocasionando aumento abrupto do imposto em fomento, através da implantação de duplo mecanismo de oneração tributária, ou seja, a implantação da progressividade das alíquotas de acordo com o tipo de uso imobiliário do imóvel em função do seu valor venal; e a majoração da planta genérica de valores.




    A seguir serão apresentadas as principais alterações advindas dos instrumentos normativos em fomento e suas possíveis consequências no mundo jurídico a partir da análise de sua (in)constitucionalidade.




    3.1. A (In)constitucionalidade Formal por Violação ao Processo Legislativo




    A Constituição do Estado da Bahia – CE/BA prevê, no seu art. 1325, que os atos da Administração Pública obedecerão a princípios, dentre eles o princípio da legalidade. No que tange à tramitação de Projetos de Lei de iniciativa do Poder Executivo na cidade do Salvador os ditames legais quanto à tramitação estão previstos na Lei Orgânica Municipal – LO/SSA e no Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Salvador – RICV/SSA (Resolução nº 910/1991).




    A LO/SSA, no seu art. 4728, prevê que o Prefeito está autorizado a enviar à Câmara Projetos de Lei sobre temas diversos, devendo ser apreciados até quarenta e cinco dias do seu recebimento, em regime de urgência. Já o art. 48 prevê que, mesmo em regime de urgência, nenhum Projeto de Lei enviado pelo Prefeito pode ser discutido sem prévia audiência e parecer da Comissão.




    Conforme art. 17926 do RICV/SSA, ao chegar o Projeto de Lei acompanhado da mensagem enviada pelo Poder Executivo, o mesmo deverá ser encaminhado às Comissões que deverão opinar sobre o assunto. Todavia, em momento algum as mensagens e os respectivos projetos de lei foram encaminhados às Comissões. Sequer houve tempo hábil entre a apresentação dos Projetos de Lei e as devidas aprovações, para envio e discussão das matérias pelas Comissões.




    Ao analisar o quanto disposto no art. 6427 da CE/BA, constatou-se que o processo legislativo novamente restou ferido por não garantir a participação popular na elaboração do planejamento municipal através dos Projetos de Lei que eram de interesse específico do município. Na mesma linha se encontra o princípio da transparência fiscal, assegurado no art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, cabendo ressaltar o quanto disposto no seu parágrafo único28 quanto à necessidade de se assegurar incentivo à participação popular e a realização de audiências públicas, ambos descartados durante o processo legislativo.




    O art. 5529 da CE/BA estabelece o condicionamento da legitimidade do processo legislativo do município à observância do quanto disposto na LO/SSA. Logo, a violação a dispositivo da LO/SSA é violação à CE/BA.




    Mendes e Branco (2011), esclarecem sobre a superioridade das normas constitucionais sobre as demais normas afirmando que “(...) as normas constitucionais, situadas no topo da pirâmide jurídica, constituem o fundamento de validade de todas as outras normas inferiores e, até certo ponto, determinam ou orientam o conteúdo material destas últimas.” Ainda segundo eles, “(...) se uma lei ou outro ato do poder público contrariá-las, será inconstitucional (...)”.




    Nesta hipótese, trata-se de inconstitucionalidade formal, como preleciona Lenza (2011), ao afirmar que a inconstitucionalidade formal “(...) verifica-se quando a lei ou ato normativo infraconstitucional contiver algum vício em sua ‘forma’, ou seja, em seu processo de formação, vale dizer, no processo legislativo de sua elaboração (...)”.




    Configurada a inconstitucionalidade formal das leis municipais que versam sobre o IPTU, Canottilho (2003) ensina que “(...) na hipótese de inconstitucionalidade formal, viciado é o acto, nos seus pressupostos, no seu procedimento de formação, na sua forma final; (...)”.




    Ante a todo o exposto, restou ofendido o devido processo legal legislativo previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, no Regimento Interno da Câmara de Vereadores, na Lei Orgânica Municipal e na Constituição do Estado da Bahia, assim como os princípios da legalidade e da transparência fiscal devido a não realização de audiências públicas e debates com a participação da população, de associações representativas dos vários segmentos da comunidade e das Comissões da Câmara de Vereadores, devendo as Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013 serem declaradas formalmente inconstitucionais com efeito ex tunc, visto que, devido à superioridade da Constituição sobre as leis ordinárias, qualquer outro instrumento normativo infraconstitucional que com a Constituição conflitue será inconstitucional, não produzindo nenhum efeito e terá eficácia erga omnes e obrigatória.




    3.2. A (In)constitucionalidade Material por Violação aos Princípios da Capacidade Contributiva, da Vedação ao Confisco, da Legalidade, da Transparência e da Razoabilidade




    As Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013 implantaram duplo mecanismo de oneração tributária: a implantação da progressividade das alíquotas de acordo com o tipo de uso imobiliário do imóvel em função do seu valor venal e a majoração da planta genérica de valores.




    Antes da Emenda Constitucional nº 29/2000, era pacífico no STF o entendimento de que, por ser impessoal, o IPTU incidiria sobre o valor venal do imóvel e, por isso, não poderia ser graduado em função da capacidade contributiva do contribuinte, estando todos os contribuintes sujeitos a uma mesma alíquota sob pena de nulidade e ineficácia da norma que assim o constituiu de forma contrária. (FREITAS, 2007, p. 140).




    Entretanto, segundo Ichihara (2012), desde a Emenda Constitucional nº 29/2000, este entendimento não mais é permitido, visto que a alíquota passou a poder ser progressiva também aos imóveis que atendam à função social, havendo como limite para a sua progressividade o princípio da capacidade contributiva, previsto no art. 145, §1º, da CF/8830, e da vedação ao confisco, previsto no art. 150, inciso IV da CF/8831. No que se refere à CE/BA, esta prevê em seu art. 14932 a obediência do sistema tributário estadual às disposições contidas tanto na CF quanto em leis complementares federais, em resoluções do Senado Federal e em leis ordinárias.




    O respeito ao princípio da capacidade contributiva enquanto limitação ao poder de tributar visa evitar a imposição de ônus superiores à força do patrimônio do contribuinte, como bem preleciona Melo (2010, p. 31):




    (...) considerando-se que a tributação interfere no patrimônio das pessoas, de forma a subtrair parcelas de seus bens, não há dúvida de que será ilegítima (e inconstitucional) a imposição de ônus superiores às forças desse patrimônio, uma vez que os direitos individuais compreendem o absoluto respeito à garantia de sobrevivência de quaisquer categorias de contribuintes.




    Quanto ao princípio da vedação ao confisco, Melo (2010), afirma que sua configuração está presente sempre que o tributo absorva parcela expressiva da renda ou da propriedade dos contribuintes, sendo constatado, principalmente, pelo exame da alíquota, da base de cálculo e da singularidade dos negócios e atividades realizadas.




    Todavia, no Município do Salvador, a PGV foi atualizada integralmente pela penúltima vez no ano de 1994, recebendo revisões parciais de acordo com o índice inflacionário definido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPC-A, sendo atualizada integralmente no ano de 2013 com a apresentação de mapas dispostos no Decreto nº 24.193/13, sem que houvesse a apresentação do projeto que dividiu a cidade em setores e zonas fiscais, tornando insipientes os anexos V e VI da Lei nº 8.473/13 que versam sobre os fatores fiscais e as zonas fiscais.




    A conclusão quanto à implantação da dupla forma de oneração tributária é a de que o Poder Público Municipal objetiva corrigir em um curto espaço de tempo o que não foi corrigido em torno de dezenove exercícios financeiros, vindo a gerar grave insegurança jurídica aos contribuintes e a dar caráter confiscatório à tributação.




    Canottilho (2003), ao tratar do princípio da precisão ou determinabilidade das normas jurídicas ligado à proteção da segurança jurídica relativamente a atos normativos, afirmou que “A segurança jurídica postula (...) a conformação material e formal dos actos normativos em termos linguisticamente claros, compreensíveis e não contraditórios”. Segundo ele, este princípio consubstancia-se a duas ideias fundamentais, quais sejam:




    (...) a da exigência de clareza das normas legais, pois de uma lei obscura ou contraditória pode não ser possível, através da interpretação, obter um sentido inequívoco capaz de alicerçar uma solução jurídica para o problema concreto. (...) a exigência de densidade suficiente na regulamentação legal, pois um acto legislativo (...) que não contém uma disciplina suficientemente concreta (...) não oferece uma medida jurídica capaz de: (1) alicerçar posições juridicamente protegidas dos cidadãos; (2) constituir uma norma de actuação para a administração; (3) possibilitar, como norma de controlo, a fiscalização da legalidade e a defesa dos direitos e interesses dos cidadãos (...) (CANOTTILHO, 2003, p. 258).




    Ao não dispor informações fundamentais que possibilitem o contribuinte a calcular o valor real devido quanto ao IPTU de sua propriedade, restou violado o princípio da determinabilidade das normas jurídicas, além dos princípios da segurança jurídica e da legalidade, configurando a inconstitucionalidade material dos dispositivos violadores presentes nas Leis Municipais nº 8.473/2013 e 8464/13.




    Melo (2010), ao tratar da aplicação de alíquotas e base de cálculo excessivas, ressaltou seu caráter confiscatório apresentando que as alíquotas e bases de cálculo excessivas sobre as materialidades tributárias representarão considerável (e condenável) subtração do patrimônio dos contribuintes, que, em muitos casos, poderão prejudicar o direito à habitação.




    Tamanha era a preocupação do Poder Público municipal em não se configurar o caráter confiscatório do lançamento do IPTU, que na Lei Municipal nº 8.473/2013, em seu artigo 4, foram fixados tetos (travas) na variação da cobrança do imposto com o objetivo de limitar a sua cobrança.




    Tratando-se de imóveis residenciais33, o inciso I, do art. 4, da Lei Municipal nº 8.473/2013 estabeleceu como teto para cobrança do IPTU uma majoração de 35% em relação ao valor pago pelo IPTU no exercício anterior, devendo ser atualizada ou majorada anualmente a alíquota através da publicação de ato da Secretaria Municipal da Fazenda.




    Quanto aos imóveis não residenciais e edificados34, o inciso II, do art. 4, da Lei Municipal nº 8.473/2013 estabeleceu como teto para cobrança do IPTU uma majoração de 50% para os imóveis com área construída de até 300m²; 100% para os imóveis com área construída de até 1 mil m²; 200% para os imóveis com área construída de até 2 mil m²; e de 300% para os imóveis com área construída com mais de 2 mil m².




    Com relação aos terrenos não edificados35, o inciso III, do art. 4, da Lei Municipal nº 8.473/2013 estabeleceu como teto para cobrança do IPTU uma majoração de 50% para terrenos não edificados com área até 300m²; 100% para área de até 1 mil m²; de 200% para áreas de até 2 mil m²; e para os terrenos com áreas superiores a 2 mil m² não foi previsto teto, devendo ser repassada para o IPTU toda a valorização.




    Ressalte-se que a evolução histórica do PIB (Produto Interno Bruto Brasileiro), conforme tabela abaixo, é incipiente diante de tamanha onerosidade tributária vinculada ao IPTU:




    

      [image: ]

    




    Fonte: http://br.advfn.com/indicadores/pib/brasil. Acesso em: 01/05/2014




    No mais, os incisos II e III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.473/2013, ao preverem tetos diferentes com base na área do imóvel (no que se refere aos imóveis não residenciais edificados e aos terrenos não edificados), violaram o quanto disposto no princípio da isonomia tributária, pois desconsideraram o valor venal dos imóveis e sua localização, como também o princípio da legalidade por adoção de critério área, alheio ao previsto constitucionalmente, gerando, novamente, insegurança jurídica.




    Portanto, devem ser declarados inconstitucionais os dispositivos tanto da Lei Municipal nº 8.473/2013, que adotaram o critério área do imóvel como limitador ao poder de tributar, quanto os dispositivos da Lei Municipal nº 8.464/2013 que preveem a majoração das alíquotas progressivas através de Decreto Municipal e dos dispositivos de ambas que elevaram a cobrança do IPTU a níveis estratosféricos, violando frontalmente os princípios constitucionais da legalidade, da segurança jurídica, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco.




    Melo (2010), coincidentemente, exemplificou o que ocorre quando o IPTU tem alíquota superior a 20%: “(...) uma alíquota de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor venal do imóvel do contribuinte, para fins de apuração do imposto predial e territorial urbano, significará confisco da propriedade.” Logo, há violação flagrante aos princípios constitucionais da segurança jurídica, da capacidade contributiva, da vedação ao confisco e da legalidade, configurando a inconstitucionalidade material de dispositivos da Lei Municipal nº 8.473/2013.




    Entretanto, as tentativas de se evitar o efeito confiscatório e de se não gerar a insegurança jurídica através do estabelecimento dos tetos mostraram-se infrutíferas, visto haver casos em que o acréscimo foi superior a 1000% para imóveis comerciais e industriais. Como exemplos do efeito confiscatório pode-se citar a Ceasa CIA-Aeroporto, cujo valor cobrado pelo IPTU passou de R$ 598 mil para R$ 7,7 milhões (alta de 1.188%)36 e um imóvel no bairro de Patamares37, cujo valor venal do ano de 2012 foi de R$ 129.000,00, e, mesmo sem que houvesse o recadastramento, seu valor venal já está atualizado no site da Secretaria Municipal da Fazenda, como sendo R$ 712.000,00, o que representa um aumento de 450% no valor cobrado pelo IPTU.




    Configurada a desproporcionalidade da majoração do IPTU à capacidade contributiva do contribuinte, faz-se necessária a decretação urgente da inconstitucionalidade material dos dispositivos violadores, com o objetivo de erradicar os impactos causados aos proprietários de imóveis situados nas áreas urbanas ou urbanizáveis, passando-se a adotar percentuais com base no princípio da razoabilidade.




    O Poder Público há de se comportar pelo critério da razoabilidade, a fim de possibilitar a subsistência ou sobrevivência das pessoas físicas, e evitar as quebras das pessoas jurídicas, posto que a tributação não pode cercear o pleno desempenho das atividades privadas e a dignidade humana (MELO, 2010, p. 33).




    Outra grande preocupação do contribuinte insta no fato da atualização abrupta do valor venal do imóvel não corresponder ao valor real de mercado do seu imóvel, incidindo erroneamente no cálculo tanto do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITIV, quanto do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD e do Imposto de Renda - IR.




    Como bem ensina Melo (2010), “a propriedade imobiliária mantém-se estática (...) não gerando nova riqueza. Assim, à medida que a municipalidade cobra o imposto sobre a propriedade, é subtraída uma parcela desse patrimônio, que será mais substancial quanto maior for o gravame tributário.” Portanto, o reflexo da majoração do IPTU incide diretamente sobre o montante do patrimônio e indiretamente sobre as operações financeiras a serem realizadas posteriormente.




    Por fim, a Lei Municipal nº 8.464/2013 estabeleceu que, de um exercício financeiro para o outro, será realizada uma readequação das faixas de valores venais, com a respectiva alteração de alíquotas, a ser publicada através de ato da Secretaria da Fazenda tomando como base a situação do cadastro imobiliário.




    O STF já se manifestou quanto à majoração do valor venal do imóvel por Decreto Municipal:




    (...) Aduziu-se que os Municípios não poderiam alterar ou majorar, por decreto, a base de cálculo do IPTU. Afirmou-se que eles poderiam apenas atualizar, anualmente, o valor dos imóveis, com base nos índices anuais de inflação, haja vista não constituir aumento de tributo (CTN, art. 97, § 1º) e, portanto, não se submeter à reserva legal imposta pelo art. 150, I, da CF. (...)” (RE 648.245, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 1º-8-2013, Plenário, Informativo 713, com repercussão geral.). (grifos nossos)




    Ao tratar da inconstitucionalidade material, Lenza (2011) destaca que “(...) diz respeito à ‘matéria’, ao conteúdo do ato normativo”. Assim, aquele ato que afrontar qualquer preceito ou princípio da Lei Maior deverá ser declarado inconstitucional, por possuir um vício material.




    Na mesma linha de entendimento encontra-se Canottilho (2003). Segundo o autor, os vícios materiais “(...) respeitam ao conteúdo do acto, derivando do contraste existente entre os princípios incorporados no acto e as normas ou princípios da constituição; no caso de inconstitucionalidade material (...) viciadas são as disposições ou normas singularmente consideradas; (...).”




    Como visto, a readequação das faixas de valores venais, com a respectiva alteração de alíquotas pode ser realizada através de ato do Poder Executivo, desde que tal ato seja benéfico ao contribuinte, constituindo-se em mera atualização do valor tendo como base o exercício anterior e os índices de correção. Entretanto, caso a readequação das faixas e alteração das alíquotas venha a majorar a base de cálculo do IPTU, implicando aumento no tributo, a majoração está adstrita à existência de lei em sentido formal, devendo ser declarado materialmente inconstitucional o dispositivo violador do princípio da legalidade preconizado no art. 150, I, da CF/88, e no art. 97, do CTN.




    4. CONCLUSÃO




    Inicialmente, o presente artigo apresentou, em linhas gerais, o tributo, os impostos e o IPTU objetivando a fundamentação para a análise do tema central. Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica com diversos autores da seara do Direito Tributário, bem como de jurisprudências e Súmulas que consubstanciaram o estudo em questão.




    Posteriormente, foi realizada uma revisão bibliográfica e um estudo de caso com vistas a confirmar ou contestar a constitucionalidade da majoração do IPTU do Município do Salvador, ocorrida através da aprovação das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013.




    Restou configurada a inconstitucionalidade formal das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, por ofensa ao devido processo legal legislativo previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, no Regimento Interno da Câmara de Vereadores, na Lei Orgânica Municipal, na Constituição do Estado da Bahia e na Constituição Federal, bem como aos princípios da legalidade e da transparência fiscal devido a não realização de audiências públicas e debates com a participação da população, de associações representativas dos vários segmentos da comunidade e das Comissões da Câmara de Vereadores.




    Ressalta-se que, decretada a inconstitucionalidade formal, as Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013 são consideradas natimortas por terem efeito ex tunc, ou seja, além de cessar os atos que poderiam vir a serem realizados a partir da decretação da inconstitucionalidade, os atos já praticados perdem a validade, restituindo o contribuinte ao status quo ante a promulgação da lei afetada. No mais, a decretação terá efeito vinculante e eficácia erga omnes e obrigatória.




    Também restou configuração a inconstitucionalidade material de dispositivos das Leis Municipais nº 8.464/2013 e 8.473/2013, como será disposto a seguir.




    Ao não dispor informações fundamentais que possibilitem o contribuinte a calcular o valor real devido quanto ao IPTU de sua propriedade, restou violado o princípio da determinabilidade das normas jurídicas, além dos princípios da segurança jurídica e da legalidade.




    Os incisos II e III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.473/2013, ao preverem tetos diferentes com base na área do imóvel não residencial edificado ou do terreno não edificado, violaram o quanto disposto no princípio da isonomia tributária, pois desconsideraram o valor venal dos imóveis e sua localização, como também o princípio da legalidade por adoção de critério área, alheio ao previsto constitucionalmente, gerando, novamente, insegurança jurídica.




    Os dispositivos das Lei Municipais nº 8.464/2013 e nº 8.473/2013 que elevaram a cobrança do IPTU a níveis estratosféricos, violaram frontalmente os princípios constitucionais da legalidade, da segurança jurídica, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco.




    A Lei Municipal nº 8.464/2013, no seu art. 2, acrescentou o §2 no art. 73 da Lei nº 7.186/06, estabelecendo que, de um exercício financeiro para o outro, será realizada uma readequação das faixas de valores venais, com a respectiva alteração de alíquotas, a ser publicada através de ato da Secretaria da Fazenda tomando como base a situação do cadastro imobiliário. Entretanto, caso a readequação das faixas e alteração das alíquotas venham a majorar a base de cálculo do IPTU, implicando aumento no tributo, a majoração está adstrita à existência de lei em sentido formal, violando o princípio da legalidade preconizado no art. 150, I, da CF/88 e no art. 97, do CTN.




    Diante de todo o exposto, restou comprovado que as Leis Municipais nº 8.473/2013 e nº 8.464/2013 são natimortas por vício insanável de constitucionalidade formal diante do descumprimento de dispositivo legal que prevê, no seu processo legislativo, o encaminhamento dos Projetos de Lei às Comissões, bem como a participação popular na discussão dos Projetos de Lei que versam sobre o IPTU. São natimortos os dispositivos legais por vício insanável de constitucionalidade material que violaram os princípios constitucionais da vedação ao confisco, da legalidade, da capacidade contributiva e da razoabilidade, previstos tanto na Constituição do Estado da Bahia quanto na Constituição da República Federativa do Brasil, ambas com efeito ex tunc e vinculante e eficácia erga omnes e obrigatória, devendo-se voltar a viger as leis modificadas e as leis e/ou dispositivos revogados.
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